
DECRETOS

DECRETO Nº 48.451, 
DE 20 DE JANEIRO DE 2004

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à
vista da manifestação do Secretário da Justiça e da
Defesa da Cidadania,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarada de utilidade pública a

Aldeias Infantis SOS Brasil, inscrita no CNPJ nº
35.797.364/0001-29, com sede na Capital.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de janeiro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de janeiro de 2004.

DECRETO Nº 48.452, 
DE 20 DE JANEIRO DE 2004

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à
vista da manifestação do Secretário da Justiça e da
Defesa da Cidadania,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarada de utilidade pública a

Fundação Nossa Senhora do Patrocínio, inscrita no
CNPJ nº 44.220.622/0001-09, com sede no Município
de Araras-SP.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de janeiro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de janeiro de 2004.

DECRETO Nº 48.453, 
DE 20 DE JANEIRO DE 2004

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à
vista da manifestação do Secretário da Justiça e da
Defesa da Cidadania,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarada de utilidade pública a

Cantinho e Recanto da Criança e do Adolescente
Alice Bernardes Silva, inscrita no CNPJ nº
00.697.481/0001-36, com sede no município de
Osvaldo Cruz-SP.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de janeiro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de janeiro de 2004.

DECRETO Nº 48.454, 

DE 20 DE JANEIRO DE 2004

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o
uso, a título precário e por prazo indetermi-
nado, em favor do Município de Álvares
Machado, do imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à
vista da manifestação do Conselho do Patrimônio
Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada

a permitir o uso, a título precário e por prazo inde-
terminado, em favor do Município de Álvares
Machado, do imóvel com 6.630,00m2 (seis mil, seis-
centos e trinta metros quadrados), sendo 939,45m2

(novecentos e trinta e nove metros quadrados e
quarenta e cinco decímetros quadrados) de área
construída, local onde funcionava a EEPG Rural
Emergência Bairro São Geraldo, naquele município,
descrito e caracterizado no processo PR-10 nº
11.314/02-PGE.

Parágrafo único - O imóvel objeto da permissão
de uso será utilizado pelo permissionário para
implantação de projetos comunitários e ações sócio
educativas.

Artigo 2º - A permissão de uso será formalizada
mediante Termo a ser lavrado na  unidade compe-
tente da Procuradoria Geral do Estado, do qual cons-
tarão as condições estabelecidas pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de janeiro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Gabriel Chalita
Secretário da Educação
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de janeiro de 2004.

DECRETO Nº 48.455, 

DE 20 DE JANEIRO DE 2004

Dá nova redação ao parágrafo único do arti-
go 1º do Decreto nº 41.265, de 1º de novem-
bro de 1996, que autoriza a Fazenda do Esta-
do a permitir o uso, à título precário, em
favor da Prefeitura Municipal de Espírito
Santo do Pinhal, de imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à
vista da manifestação do Conselho do Patrimônio
Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - O parágrafo único do artigo 1º do

Decreto nº 41.265, de 1º de novembro de 1996,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único - O imóvel deverá ser utilizado
para a instalação da EMEF “Profª Irene de Oliveira
Pereira.”. (NR)

Artigo 2º - O aditamento cabível ao termo de
permissão de uso, datado de 8 de maio de 1997,
será formalizado na unidade competente da Procu-
radoria Geral do Estado.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de janeiro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Gabriel Chalita
Secretário da Educação
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de janeiro de 2004.

DECRETO Nº 48.456, 

DE 20 DE JANEIRO DE 2004

Autoriza a transferência de unidade escolar
para o Centro Estadual de Educação Tecno-
lógica “Paula Souza” - CEETEPS e dá provi-
dências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando as finalidades do Centro Estadual
de Educação Tecnológica “Paula Souza” - CEETEPS,
conforme Decreto-Lei de 6 de outubro de 1969;

Considerando o Termo de Cooperação Técnico
Educacional, celebrado entre a Secretaria da Educação
e o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula
Souza” - CEETEPS, em 12 de fevereiro de 2003,

Decreta:
Artigo 1º - Fica autorizada, a partir de 1º de

janeiro de 2004, a transferência da Escola Estadual
Escolástica Rosa, localizada no Município de San-
tos, subordinada à Secretaria da Educação, para o
Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula
Souza” - CEETEPS. 

§ 1º - A unidade escolar a que se refere o
“caput” deste artigo passa a ser escola técnica,
denominando-se Escola Técnica Estadual Escolásti-
ca Rosa.

§ 2º - Ficam assegurados os direitos dos alunos
já matriculados e que vêm freqüentando os cursos
mantidos pela unidade escolar.

Artigo 2º - Ficam transferidos ao Centro Esta-
dual de Educação Tecnológica “Paula Souza” - CEE-
TEPS,  a partir de 1º de janeiro de 2004, os bens
móveis, semoventes, máquinas, equipamentos e
implementos da escola referida no artigo 1º deste
decreto.

Parágrafo único - A Secretaria da Educação fará
relação dos bens de que trata o “caput” deste artigo.

Artigo 3º - A administração do bem imóvel utili-
zado atualmente pela escola fica transferida, a partir
de 1º de janeiro de 2004, ao Centro Estadual de Edu-
cação Tecnológica “Paula Souza” - CEETEPS.

Artigo 4º - Serão alocados, anualmente, ao Cen-
tro Estadual de Educação Tecnológica “Paula
Souza” - CEETEPS os recursos orçamentários e
financeiros necessários ao funcionamento da escola.

Parágrafo único - Ficam as Secretarias de Eco-
nomia e Planejamento e da Fazenda, para o ano de
2004, autorizadas a providenciar a suplementação
orçamentária e financeira necessárias.

Artigo 5º - O Centro Estadual de Educação Tec-
nológica “Paula Souza” - CEETEPS, no corrente
ano, adotará, em cooperação com a Secretaria da
Educação e demais órgãos da Administração Públi-
ca envolvidos, as providências relativas ao cumpri-
mento deste decreto.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de janeiro de 2004
GERALDO ALCKMIN
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário da Ciência, Tecnologia, Desenvolvi-

mento Econômico e Turismo
Gabriel Chalita
Secretário da Educação
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Andrea Calabi
Secretário de Economia e Planejamento
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de janeiro de 2004.

DECRETO Nº 48.457, 
DE 20 DE JANEIRO DE 2004

Altera o Subanexo 12 do Anexo IV do Decre-
to nº 34.915, de 6 e maio de 1992, que fixa
diretrizes e identifica unidades para fins de
concessão das gratificações instituídas pela
Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de
1992, na parte referente ao Hospital Geral de
Taipas e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e na
conformidade do disposto no artigo 11 do Decreto
nº 34.915, de 6 de maio de 1992,

Decreta:
Artigo 1º - Para fins de concessão da Gratifica-

ção Especial por Atividade Hospitalar em Condições
Especiais de Trabalho - GEAH, no âmbito do Hospi-
tal Geral de Taipas, o Subanexo 12 do Anexo IV, a
que se refere a alínea “a”, do inciso III, do artigo 4º
do Decreto nº 34.915, de 6 de maio de 1992, fica
alterado na conformidade do Anexo que integra
este decreto.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de janeiro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de janeiro de 2004.
ANEXO
a que se refere o artigo 1º do

Decreto nº 48.457, de 20 de janeiro de 2004

SUBANEXO 12
HOSPITAL GERAL DE TAIPAS
UNIDADES/ÁREAS IDENTIFICADAS PARA CON-

CESSÃO DA GEAH
Equipe Médica de Emergência do Serviço de

Emergência da Divisão Médica
Equipe Médica de Unidade de Terapia Intensiva

do Adulto do Serviço de Internação e Ambulatório
de Divisão Médica

Equipe Médica de Pediatria - UTI do Serviço de
Internação e Ambulatório da Divisão Médica 

Equipe Médica de Moléstias Infecto-Contagiosas
do Serviço de Internação e Ambulatório da Divisão
Médica

Equipe Médica de Cirurgia do Serviço de Inter-
nação e Ambulatório da Divisão Médica

Equipe Médica de Ginecologia e Obstetrícia do
Serviço de Internação e Ambulatório da Divisão
Médica

Equipe Médica de Pediatria-Neonatologia do
Serviço de Internação e Ambulatório da Divisão
Médica

Equipe Médica de Anestesiologia do Serviço de
Internação e Ambulatório da Divisão Médica

Equipe Técnica de Enfermagem de Unidade de
Terapia Intensiva do Adulto do Serviço de Enferma-
gem de Internação da Divisão de Enfermagem

Equipe Técnica de Enfermagem Pediatria - UTI
do Serviço de Enfermagem de Internação da Divi-
são de Enfermagem
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